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Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental: 
a. Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou 
emita matéria para a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na execução 
contratual, deverá respeitar os limites máximos de emissão de poluentes admitidos na 
Resolução CONAMA n° 382, de 26/12/2006, e legislação correlata, de acordo com o poluente 
e o tipo de fonte. 
b. Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá ultrapassar 
os níveis considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do Ruído em Areas 
Habitadas visando o conforto da comunidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - 
ABNT, ou aqueles estabelecidos na NBR-10.152 - Níveis de Ruído para conforto acústico, da 
Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, nos termos da Resolução CONAMA n° 
01, de 08/03/90, e legislação correlata. 
c. Nos termos do artigo 4°, § 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, 

dideverão ser utilizados, na execução contratual, agregados reciclados, sempre que existir a 
woferta de tais materiais, capacidade de suprimento e custo inferior em relação aos agregados 

naturais, inserindo-se na planilha de formação de preços os custos correspondentes. 
d. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso 
indevido de patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou 
incorreções dos serviços ou dos bens do Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, 
ainda que ocorridos em via pública junto ao serviço de engenharia. 
e. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela 
fiscalização e sob suas custas, os testes, ensaios, exames e provas que lhe caibam 
necessárias ao controle de qualidade dos materiais, serviços e equipamentos a serem 
aplicados nos trabalhos, conforme procedimento previsto nas especificações. 
f. Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no projeto 
(agua, esgoto, gas, energia elétrica, telefone etc.), bem como atuar junto aos órgãos federais, 
estaduais e municipais e concessionárias de serviços públicos para a obtenção de licenças e 
regularização dos serviços e atividades concluídas (ex.: Habite-se, Licença Ambiental de 
Operação etc.). 
jjj) Em se tratando de atividades que envolvam serviços de natureza intelectual, após a 

Oassinatura do contrato, o Contratado deverá participar de reunião inicial, devidamente 
registrada em Ata, para dar inicio a execução do serviço, com o esclarecimento das 
obrigações contratuais, em que estejam presentes os técnicos responsáveis pela elaboração 
do projeto básico, o gestor do contrato, o fiscal técnico do contrato, o fiscal administrativo do 
contrato, se houver, os técnicos da area requisitante, o preposto da empresa e os gerentes 
das areas que executarão os serviços contratados. 

11. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 
11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, 
licitante/adjudicatário que, com dolo ou culpa: 
h) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo/a agente de contratação/comissão de contratação/a 
durante o certame; 
i) Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 
proposta em especial quando: 
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b.1) Não enviar a proposta adequada ao ultimo lance ofertado ou após a negociação: 
b.2) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
b.3) Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 
j) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a assinatura de 
tais instrumentos, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
k) Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o instrumento 
equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 
I) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação; 
m) Fraudar a licitação; 
n) Comportar-se de modo inid6neo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 
quando: 
o) 

°Pc?) 
r) 
s) 

Agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
Induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
Apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 
Praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n.° 12.846, de 2013. 

11.2. Serão aplicadas ao licitante/adjudicatário que incorrer nas infrações acima 
descritas, garantida a defesa prévia, sem prejuízo das responsabilidades civil e 
criminal, as seguintes sanções: 
a) Advertência; 
b) Multa; 
c) Impedimento de licitar e contratar e 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade. 

11.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
a) A natureza e a gravidade da infração cometida. 
b) As peculiaridades do caso concreto 

Oc) As circunstâncias agravantes ou atenuantes 
d) Os danos que dela provierem para a Administração Pública 
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

11.4. Para fins de dosimetria e cálculo das penalidades acima impostas, estas tomarão 
como base os parâmetros delineados no tópico a seguir. 

11.5. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o 
contratado que, com dolo ou culpa: 
a) Der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) Der causa á inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administraçã 
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
C) Der causa á inexecução total do contrato; 
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d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 
motivo justificado; 
e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 
contrato; 
f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) Comportar-se de modo inidõneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013. 

11.6. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 
seguintes sanções: 
a) Advertência, quando o contratado der causa a inexecução parcial do contrato, sempre 
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei n° 14.133, de 
2021); 

mb) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
walíneas "b", "c" e "d" do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei n° 14.133, de 2021); 
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas "e", "f", "g" e "h" do subitem acima, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", 
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei n° 14.133, de 
2021). 
d) Multa: 
d.1) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 
d.2) Compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 
inexecução total do objeto. 
11.7. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9°, da Lei n° 
14.133, de 2021) 
11.8. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 
com a multa (art. 156, §7°, da Lei n° 14.133, de 2021). 

0 1.9. Antes da aplicação da multa sera facultada a defesa do interessado no prazo de 05 
(CINCO) DIAS úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n° 14.133, de 2021) 
11.10. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse 
valor, a diferença sera descontada da garantia prestada ou sera cobrada judicialmente (art 
156, §8°, da Lei n° 14.133, de 2021). 
11.11. Previamente ao encaminhamento a cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 
11.12. A aplicação das sanções realizar-se-6 em processo administrativo que assegure 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto *NY,
caput e parágrafos do art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades d 
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
11.13. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1°, da Lei n° 14.133, de 
2021): 
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a) A natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) As peculiaridades do caso concreto; 
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) Os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
11.14. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em 
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 
como atos lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos 
mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na 
referida Lei (art. 159). 
11.15. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 

Amprevistos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os 
Wefeitos das sanções aplicadas â pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e 

sócios com poderes de administração, â pessoa jurídica sucessora ou â empresa do mesmo 
ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de 
análise jurídica prévia (art. 160, da Lei n°14.133, de 2021). 
11.16. 0 Contratante deverá, no prazo máximo 05 (CINCO) DIAS úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Iniclôneas e 
Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituidos no âmbito 
do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n° 14.133, de 2021). 
11.17. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21. 
11.18. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em divida ativa, poderão ser compensados, 
total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo 
contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão 

e ra contratante. 

12. DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 
12.1. 0 contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda 
que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 
12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará 
prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a 
readequação do cronograma fixado para o contrato. 
12.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 
contratado: 
a) Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanço 
administrativas; e 
b) Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 
medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 
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12.4. 0 contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 
antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 
14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
12.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
12.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 
ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
12.5. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 
12.6. 0 termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
12.6.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
12.6.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
12.6.3. Indenizações e multas. 
12.7. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.° 14.133, de 2021). 
12.8. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 
mediante apostilamento. 

13. DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 
13.1. Os casos omissos serão decididos pelo órgão demandante, segundo as disposições 
contidas na Lei n° 14.133, de 2021, nos regulamentos e normas locais especificas, nas 
normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, pelas normas e princípios gerais em Direito 
Admitidas. 

14. DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS - LGPD 
14.1. A LICITANTE obriga-se durante a participação de todas as fases do certame, a atuar 
em conformidade com a Legislação vigente sobre Proteção de Dados Pessoais e dados 
pessoais sensíveis, em especial a regulamentos municipais e a Lei n° 13.709/2018, 

•empenhando-se em proceder a todo tratamento de dados pessoais que venha a mostrar-se 
necessário. 
14.2. A LICITANTE declara que tem ciência da existência da Lei Geral de Proteção de Dados 
(LGPD) e deverá garantir, por seu representante legal e/ou pelo seu procurador, a 
confidencialidade dos dados pessoais a que tem acesso, deverá zelar e responsabilizar-se 
pela proteção dos dados e privacidade, respondendo pelos danos que possa causar. 
14.3. É vedado a LICITANTE a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em 
decorrência do certame, para finalidade distinta da participação deste. As Partes deverão, 
nos termos deste instrumento, cumprir com suas respectivas obrigações que lhes fore 
impostas de acordo com regulamentos e leis aplicáveis à proteção de dados pessoais. 
14.4. A LICITANTE será integralmente responsável pelo pagamento de perdas e danos de 
ordem moral e material, bem como pelo ressarcimento do pagamento de qualquer multa ou 
penalidade imposta ao Município e/ou a terceiros, diretamente resultantes do 
descumprimento pela LICITANTE de qualquer das cláusulas previstas neste edital quanto a 
proteção e uso dos dados pessoais. 
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14.5. 0 MUNICÍPIO e a LICITANTE, quando do tratamento de dados pessoais, o fará de 
acordo com as bases legais previstas nas hipóteses dos arts. 70, 11 e/ou 14 da Lei 
13.709/2018, e para propósitos legítimos, específicos, explícitos e informados ao titular. 

HORIZONTE/CE, 11 DE FEVEREIRO DE 2025. 

UNIDADE TÉCNICA/RESPONSÁVEL: 

RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DO DOCUMENTO-EQUIPE ADMINISTRATIVA DA SECRETARIA 
DE SAODE: Antônio Clécio Nogueira Lopes- Contador 

UNIDADE TÉCNICA/RESPONSÁVEL: 

ÓRGÃO RESPONSÁVEL PELA DEMANDA 

RESPONSÁVEL/AUTORIDADE COMPETENTE DO ORGAO: Ana Claudia De Franga Morais -Secretaria 
de Salida 
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ANEXO I DO PROJETO BÁSICO 

1. DO ITEM: 
1.1. Justificativa quanto ao quantitativo: A definição dos quantitativos deu-se com base em 
levantamento pautado quando da confecção do orçamento e demais pegas técnicas 
condizentes ao projeto básico de engenharia, peça integrante deste Projeto Básico. 

ITEM CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO UNID. TOTAL V. UNT 

542 

CONSTRUÇÃO DO CENTRO DE 
ATENÇÃO PSICOSSOCIAL 
INFANTIL (CAPSI), LOCALIZADO 
NA AV. JOSE LOPES DA SILVA, 
N° 145, ZUMBI, DO MUNICÍPIO DE 
HORIZONTE/CE, CONFORME 
PROPOSTA N° 07557.7840001/23-
005, SISMOB/SUS. 

SERVIÇO Z$ 3.840.199,62 

V. TOTAL 

R$ 3.840.199,62 

VALOR TOTAL ESTIMADO R$ 3.840.199,62 
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ANEXO ll DO PROJETO BÁSICO 
RELAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

Para fins de licitação, o(s) licitante(s) deverão comprovar o atendimento aos seguintes 
requisitos: 

a. Habilitação jurídica 
A habilitação jurídica visa a demonstrar a capacidade de o licitante exercer direitos e assumir 
obrigações, e a documentação a ser apresentada por ele limita-se a comprovação de 
existência jurídica da pessoa e, quando cabível, de autorização para o exercício da atividade 
a ser contratada (Art. 66 da Lei Federal n° 14.133/21), devendo ser observado e apresentado, 
se for: 

0 .1. Sociedade empresaria, sociedade limitada unipessoal — SLU ou sociedade identificada 
como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, 
estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores; 
a.2. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa 
onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual sera considerada como 
sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.° 77, de 18 de março de 2020. 
a.3. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas 
do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores, 
a.4. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas 
Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz. 

a l2s documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 
consolidação respectiva. 

b. Habilitação fiscal, social e trabalhista 
b.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 
b.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, 
relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com 
o objeto contratual; 

b.3. Prova de regularidade com a Fazenda federal, estadual e municipal do domicilio 
ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 
b.4. Prova de regularidade relativa a Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre 
cumprimento dos encargos sociais instituidos por lei; 
b.5. Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho (Mediante a apresentação 
de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo VII-A da 
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Consolidação  das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de maio 
de 1943). 
b.6. Declaração quanto ao cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7° da 
Constituição Federal (Esta declaração ficará dispensada em caso de procedimento 
eletrônico onde o proponente opte por assinalar a opção constante do sistema). 
b.7. 0 fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 
auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n.° 123, 
de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes 
estadual e municipal. 

c. Qualificação Econômico-Financeira 
Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 

IP emonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais (já exigíveis e 
apresentados na forma da lei, devidamente registrado no órgão competente de origem). 
c.2. indices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), 
superiores a 1 (um), comprovados mediante a apresentação pelo licitante de balanço 
patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais e obtidos pela aplicação das seguintes 
fórmulas: 
I - Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo)/(Passivo 
Circulante + Passivo Não Circulante); 
II - Solvência Geral (SG)= (Ativo Total)/(Passivo Circulante +Passivo não Circulante); e 
Ill - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante)/(Passivo Circulante). 
c.3. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do 
licitante. 
c.4. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em 
qualquer dos indices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente 

será exigido para fins de habilitação capital social ou patrimônio liquido mínimo de 
10% do valor total estimado. 
c.5. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 
abertura. (Lei n° 14.133, de 2021, art. 65, §1°). 
c.6. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 
demonstrações contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido 
constituída há menos de 2 (dois) anos. (Lei n° 14.133, de 2021, art. 69, §6°) 
c.7. 0 atendimento dos indices econômicos previstos neste item deverá ser atestado 
mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo 
fornecedor. 

d. Qualificação Técnica 
dl. Qualificação técnica operacional 
d.1.1. Certidão de registro da pessoa jurídica expedida pela entidade profissional 
competente. 

Página 69 de 110 

:3-- 

Avenicici Presidente Cdstelc. Brdricc", 5100, Centro, CEP - 62880-060 
CNPJ: 23.555.196/0001-86 

Prc, f€,iturcicie,Hc3rIzcyrite, tlEt Pre..f iturcl_hc3ri7c>r -Ite www.hc.rizante.ce.gc-xv.t.r 



PREFEITURA DE 

HORIZONTE 
O TRABALHO CONTINUA 

'0 \

d.1.1.1. Para fins deste item, considera-se "entidade/conselho profissional competente" o 
Conselho Regional de Engenharia e Agronomia — CREA ou outra entidade legalmente 
habilitada para fiscalizar a atividade básica objeto desta licitação. 
d.1.2. Apresentar certidão(ties) ou atestado(s) fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de 
direito público ou privado, em que figurem o nome da empresa licitante na condição de 
"contratada", demonstrando que a empresa executou ou esteja executando diretamente 
serviços compatíveis em características semelhantes ao objeto licitado, atinentes às 
respectivas parcelas de maior relevância requeridas: 

Tabela 01— Parcelas de maior relevância — Qualificação técnica operacional. 

Item Parcela de Maior Relevância Exigida Tipo de Relevância 
para o Projeto Básico 

Classificação ABC 
do(s) Serviço(s) 
Pertinente(s) no 
Projeto Básico 

Comentários I. 
Justificativa 

a

Execução de fundação e estrutura de 
concreto armado em edificações, em 
certidão de acervo técnico com 
atestado, com quantidade minima de 
88,43 m3 (50% da quantidade total). 
Referente ao item/serviço 5 da Planilha 
Orçamentária. 

Técnica e Financeira
A

(20,22% DO

CUSTO TOTAL) 

Serviço mais
relevante da Curva
ABC e o principal 

do Objeto. • 

b 

Execução de cobertura em estrutura 
metálica e telha metálica, em certidão de 
acervo técnico com atestado, com 
quantidade minima de 305,20 m2 (50% 
da quantidade total). Referente ao 
item/serviço 8 da Planilha Orçamentária. 

Técnica e Financeira 
A 

(4,02% DO 
CUSTO TOTAL) 

Serviço relevante 
da Curva ABC. 

c 

Execução de instalações elétricas de 
baixa tensão em edificações, em 
Certidão de Acervo Técnico com 
Atestado. Referente ao item/serviço 15 
da Planilha Orçamentaria (Engenheiro 
Eletricista). 

Técnica e Financeira 
A 

(5,07% DO 
GUSTO TOTAL) 

' Serviço relevante 
da Curva ABC. 

d 

Execução de brises metálicos para 
fachadas de edificações (ou similar), em 
Certidão de Acervo Técnico com 
Atestado com quantidade de 54,98 m2 
(50% da quantidade total). Referente aos 
itens/serviços 20.1 e 20.2 da Planilha 
Orçamentaria. 

Técnica e Financeira
A 

(4,88% DO 
CUSTO TOTAL) 

Serviço relevante
da Curva ABC. 

e 

Execução de muro de arrimo/contenção, 
em Certidão de Acervo Técnico com 
Atestado, com quantidade minima de 
55,31 m2 (50% da quantidade total). 
Referente ao item/serviço 4.1 da Planilha 
Orçamentaria 

Técnica 
A 

(3,13% DO 
CUSTO TOTAL) 

Serviço de 
relevância técnica 
para a construção 

da edificagão.,‘
kV. 

d.1.3. Na seleção dos itens da planilha orçamentária relacionados à capacitação técnico 
operacional, foram criteriosamente considerados dois aspectos fundamentais: o impacto 
financeiro no orçamento global e a complexidade inerente à execução da obra. 
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d.1.4. Só serão aceitas Certidões de Acervo Técnico — CAT's ou Certidões de Acervo 
Operacional — CAO's do tipo "com registro de atestado", haja vista a previsão do art. 58, § 
único da Resolução CONFEA n° 1.137 de 31/03/2023. 

d.1.5. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das 
condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação. 
d.1.6. Indicação do aparelhamento adequados e disponíveis para a realização do objeto da 
licitação. 

d.1.7. Em se tratando de consórcio de empresas: 
d.1.8. Em caso de apresentação por licitante de atestado de desempenho anterior emitido 
em favor de consórcio do qual tenha feito parte, se o atestado ou o contrato de constituição do 

..ionsórcio não identificar a atividade desempenhada por cada consorciado individualmente, 
ra-o adotados os seguintes critérios na avaliação de sua qualificação técnica: 

d.1.8.1. Caso o atestado tenha sido emitido em favor de consórcio homogêneo, as 
experiências atestadas deverão ser reconhecidas para cada empresa consorciada na 
proporção quantitativa de sua participação no consorcio, salvo nas licitações para contratação 
de serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual, em que todas 
as experiências atestadas deverão ser reconhecidas para cada uma das empresas 
consorciadas; 
d.1.8.2. Caso o atestado tenha sido emitido em favor de consórcio heterogêneo, as 
experiências atestadas deverão ser reconhecidas para cada consorciado de acordo com os 
respectivos campos de atuação, inclusive nas licitações para contratação de serviços técnicos 
especializados de natureza predominantemente intelectual. 
d.1.8.3. Para fins de comprovação do percentual de participação do consorciado, caso este 
não conste expressamente do atestado ou da certidão, deverá ser juntada ao atestado ou 
certidão cópia do instrumento de constituição do consórcio. 

d.2. Qualificação técnico profissional 
ai.2.1. A licitante deverá realizar a indicação do pessoal técnico, adequados e disponíveis 
‘Ilrara a realização do objeto da licitação, bem como da qualificação de cada membro da equipe 

técnica que se responsabilizará pelos trabalhos. 
d.2.1.1. A indicação deverá se dar através de declaração assinada pelo representante legal 
da licitante, acompanhada da anuência/aceite de cada membro da equipe técnica 
(profissionais indicados) para se responsabilizar pelos trabalhos; 
d.2.1.2. Para fins desta comprovação deverá ser apresentada declaração contendo a 
indicação da seguinte equipe técnica minima necessária para fins de execução do objeto: 

Engenheiro Civil ou outro profissional com atribuições regularmente estabelecidas 
por força de ato normativo da entidade profissional competente (resolução, 
deliberação, etc.) ou de norma (lei, decreto, etc.) para responder pelas obras ou 
serviços técnicos na  área de edificações: 

Categoria Quantidade de 
profission(al)(is) 

01 
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Engenheiro Eletricista ou outro profissional com atribuições regularmente 
estabelecidas por força de ato normativo da entidade profissional competente 
(resolução, deliberação, etc.) ou de norma (lei, decreto, etc.) para projetar, gerar e 
distribuir, realizar as devidas manutenções dos equipamentos envolvidos e responder 
elas obras ou serviços técnicos na área de instalações elétricas. 

01 

d.2.1.3. Justificativa Técnica: Os serviços constantes no projeto básico compreendem as 
áreas de engenharia civil e elétrica. Tais fatos podem ser comprovados pela composição 
analítica dos serviços, onde os engenheiros eletricista e civil integram os serviços técnicos. 
Contudo, tendo em vista as resoluções vigentes dos conselhos profissionais competentes que 
diversificam os profissionais que podem atuar em tais áreas, se faz necessário o 
acompanhamento dos profissionais acima para a execução do objeto da licitação. 
d.2.2. Comprovação do registro no conselho profissional competente, do(s) profissional(I)(is) 

ecima indicado(s) as quais deverão ser o(s) detentor(es) do(s) Certidão de Acervo Técnico 
7CAT) OU Atestado de Capacidade Técnica. 

d.2.3. Atestado(s) de responsabilidade técnica, emitido por pessoa jurídica de direito público 
ou privado, devidamente registrado(s) na entidade profissional competente, onde, nesse caso, 
deverá ser acompanhado(s) da respectiva Certidão de Acervo Técnico (CAT) OU Atestado de 
Capacidade Técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público, no caso dos serviços cuja 
categoria profissional e/ou atividade não seja prevista em conselho regulamentar da profissão, 
que comprove (m) ter o (s) profissional (is) executado serviços de características técnicas 
similares as do objeto ora licitado, atinentes às respectivas parcelas de maior relevância. 
d.2.4. Para fins da comprovação de que trata este subitem são consideradas parcelas de 
maior relevância: 

Item Parcela de Maior Relevância Exigida Tipo de Relevância 
para o Projeto Básico 

Classificação 
ABC do(s) 
Serviço(s) 

Pertinente(s) no 
Projeto Básico 

Comentários / 
Justificativa 

a 

Execução de fundação e estrutura de 
concreto armado em edificações, em 
Certidão de Acervo Técnico com 
Atestado. Referente ao item/serviço 5 
da Planilha Orçamentaria. 

Técnica e Financeira 
A 

(20,22% DO 
PREÇO TOTAL) 

Serviço mais
relevante da Curva
ABC e o principal 

do Objeto.

b 

Execução de cobertura em estrutura 
metálica e telha metálica, em Certidão 
de Acervo Técnico com Atestado. 
Referente ao item/serviço 8 da Planilha 
Orçamentária. 

Técnica e Financeira 
A 

(4,02% DO 
PREÇO TOTAL) 

Serviço relevante 
da Curva ABC. 

c 

Execução de instalações elétricas de 
baixa tensão em edificações, em 

de Acervo Técnico com 
Atestado. Referente ao item/serviço 15 
da Planilha Orçamentária (Engenheiro 
Eletricista). 

 Técnica e Financeira 
A 

(5,07% DO PREÇO 
TOTAL) 

Serviço 
relevante da 
Curva ABC.
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d 

Execução de brises metálicos para 
fachadas de edificações (ou similar), em 
Certidão de Acervo Técnico com 
Atestado. Referente aos itens/serviços 
20.1 e 20.2 da Planilha Orçamentária. 

Técnica e Financeira 
A 

(4,88% DO PREÇO 
TOTAL) 

Serviço 
relevante da 
Curva ABC. 

e 

Execução de MUM de 
arrimo/contenção, em Certidão de 
Acervo Técnico com Atestado. 
Referente ao item/serviço 4.1 da 
Planilha Orçamentária. 

Técnica 
A 

(3,13% DO PREÇO 
TOTAL) 

Serviço de 
relevância 

técnica para a 
construção da 

edificação. 

d.2.5. Só serão aceitas Certidões de Acervo Técnico — CAT's do tipo "com registro de 
atestado", haja vista a previsão do art. 58, § único da Resolução CONFEA n° 1.137 de 

41/03/2023; 

d.2.6. Entende-se, para fins deste edital, como equipe técnica: sócio, diretor ou responsável 
técnico. 
d.2.7. A comprovação de vinculação ao quadro permanente da licitante será feita: 
a) Para sócio, mediante a apresentação do contrato social e aditivos; 
b) Para diretor, mediante a apresentação da ata de eleição e posse da atual diretoria, 
devidamente registrada junto ao órgão competente; 
c) Para responsável técnico, mediante apresentação de cópia de Carteira de Trabalho e 
Previdência Social (CTPS) devidamente assinada e ou Contrato de Prestação de Serviços 
conforme o Código Civil Brasileiro e ou Declaração de compromisso futuro da proponente, 
assumindo o compromisso quanto a efetivação da contratação, caso seja vencedora do 
certame. 

d.2.8. 0(s) profissional (is) responsável (is) técnico(s) indicado(s) deverão participar da obra 
ou serviço objeto da licitação, e será admitida a sua substituição por profissionais de 
experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pela Administração e deverão 

dionstar obrigatoriamente: 
IT) na prova de registro da entidade competente; e 

b) no atestado de capacidade técnica profissional apresentado pela licitante. 
d.2.8.1. Esta comprovação será observada para fins de contratação. 

e. Declarações 
e.1. Declaração de que a interessada atende aos requisitos de habilitação e de que o 
declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei; 
e.2. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 
especificas; 
e.3. Declaração expressa de integral concordância com os termos do Projeto Básico e seu 
anexos; 
e.4. Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente 
impeditivo da habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 
posteriores. 
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e.5. Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos 
custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas 
leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 
Obs.: As declarações acima são facultativas, haja vista que, caso as declarações não sejam 
elaboradas em documento especifico e anexados na plataforma pelo Licitante, as mesmas 
poderão ser extraídas da Plataforma Compras.gov.br, não sendo a ausência destas motivo de 
inabilitação. 
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ANEXO III DO PROJETO BÁSICO 

ETP 

"Este documento é parte integrante e contem 
cópia fiel dos dados do Projeto Básico 
original, tendo sido reproduzido em formato 
digital para fins de atendimento a inserção 
eletrônica nos portais, contudo, fora baseado 
no documento de origem o qual repousa dos 
autos". 
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